
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.386.640 - PE 
(2013/0334444-4)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 158 DO STJ. INOBSERVÂNCIA DE EXAMES TÉCNICOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - Nos termos da Súmula 158 desta Corte: "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha 
competência para a matéria neles versada."  

II – Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não são 
pertinentes os Embargos de Divergência calcados em eventual inobservância de exames técnicos 
de admissibilidade do recurso especial.

III - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça.por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de 
Noronha e Jorge Mussi. 

Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.386.640 - PE 
(2013/0334444-4)

  

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP: 
Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 384/388, que, com 

base no artigo 266, §§ 1º e 3º do RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de divergência, em 

face da incidência da Súmula 158/STJ, bem como ante a impossibilidade de conhecimento de 

embargos de divergência, quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, 

especialmente quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso 

especial. 

A agravante repisa, em síntese, a divergência com julgados da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.386.640 - PE 
(2013/0334444-4)

  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 
O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

A embargante se insurgiu contra acórdão da Eg. Segunda Turma - da relatoria do 

Ministro Humberto Martins, assim ementado, verbis:

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a sentença 
trabalhista, ainda que a autarquia previdenciária não tenha integrado a 
lide, poderá ser admitida como início de prova material para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos de 
prova.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a sentença trabalhista não está fundamentada em elementos 
probatórios e não há nos autos outros meios de prova suficientes para 
comprovação da condição de beneficiário. 

3. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, por esbarrar no óbice 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

Para caracterizar o dissenso a embargante colacionou como paradigma julgados 

da Eg. Quinta Turma – AgRg no AG 1365279/PR e AgRg no AG 1361307/MG, ambos da 

Relatoria da Ministra Marilza Maynard; e  AgRg no AREsp 88427/MG, de minha relatoria. As 

ementas sintetizaram os julgados com o seguinte teor, respectivamente:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. QUALIDADE DE 
SEGURADO AFERIDA PELA CORTE A QUO. REVISÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua 
jurisprudência no sentido de que a sentença homologatória proferida nos 
autos de Reclamação Trabalhista é válida como prova material para fins de 
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reconhecimento do tempo de serviço" (AgRg no AREsp 88.427/MG, 5ª 
Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 23/4/2012).

2. Ademais, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, não há 
como revisar o acórdão recorrido, que afastou a controvérsia pertinente ao 
tempo de serviço do autor diante das provas carreados aos autos.

3. Agravo regimental desprovido."

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. QUALIDADE DE 
SEGURADO AFERIDA PELA CORTE A QUO. REVISÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua 
jurisprudência no sentido de que a sentença homologatória proferida nos 
autos de Reclamação Trabalhista é válida como prova material para fins de 
reconhecimento do tempo de serviço" (AgRg no AREsp 88.427/MG, 5ª 
Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 23/4/2012).

2. Ademais, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, não há 
como revisar o acórdão recorrido, que reconheceu o vínculo empregatício 
do autor diante das provas carreados aos autos.

3. Agravo regimental desprovido."

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DE CUJUS. SENTENÇA TRABALHISTA. ANOTAÇÃO NA CTPS. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS EFETUADO PELA EMPRESA. QUALIDADE DE 
SEGURADO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua 
jurisprudência no sentido de que a sentença homologatória proferida nos 
autos de Reclamação Trabalhista é válida como prova material para fins de 
reconhecimento do tempo de serviço.

II. A pensão por morte é benefício previdenciário garantido 
aos dependentes do segurado em virtude do seu falecimento, desde que 
restem comprovados o óbito do instituidor do pensionamento, a relação de 
dependência entre aquele e seus beneficiários e a qualidade de segurado 
do falecido.

III. A análise da manutenção, ou não, da condição de 
segurado, importa em reexame de matéria fática, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

IV. Agravo regimental desprovido."

Consoante anteriormente explicitado, nos termos da Súmula 158/STJ,  "NÃO SE 

PRESTA A JUSTIFICAR EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA O DISSIDIO COM ACÓRDÃO 

DE TURMA OU SEÇÃO QUE NÃO MAIS TENHA COMPETÊNCIA PARA A MATÉRIA 

NELES VERSADA.".  Neste sentido: 
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REENQUADRAMENTO. ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PELA SEGUNDA TURMA. DISSÍDIO ARGUIDO COM PARADIGMAS DAS 
QUINTA E SEXTA TURMAS, QUE NÃO MAIS DETÊM COMPETÊNCIA 
PARA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 158 DO STJ. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
ADEMAIS, O ACÓRDÃO EMBARGADO APLICOU A SÚMULA N.º 182, 
SEM ADENTRAR NO MÉRITO DA QUESTÃO QUE O EMBARGANTE 
PRETENDE DISCUTIR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Súmula n.º 158 desta Corte: "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que 
não mais tenha competência para a matéria neles versada." Precedentes 
citados: AgRg nos EREsp 1233528/MG, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 01/02/2012; AgRg nos EREsp 957.118/DF, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 
24/05/2011; AgRg nos EREsp 769.693/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 19/08/2010.

2. Se não bastasse, no caso, o acórdão embargado desproveu 
o agravo regimental, aplicando a Súmula n.º 182 do STJ, mantendo, assim, 
a decisão monocrática do Relator que, sem adentrar no mérito da 
controvérsia ora suscitada, negou seguimento ao recurso especial, por 
ausência de demonstração do dissídio arguido. Inviável, portanto, a 
pretensão de discutir questão sequer enfrentada no acórdão embargado, 
diferentemente dos paradigmas, que a examinaram. 

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EREsp 
1178814/SP, Relator Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 
15/05/2012). 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. JUÍZOS DE COGNIÇÃO DISTINTOS. 
REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE DA 
DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. SÚMULA N.º 158/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Inviáveis os embargos de divergência quando os casos 
cotejados foram proferidos em juízos de cognição distintos. Precedentes do 
STJ.

II - Inexiste dissídio jurisprudencial quando se questiona, nos 
embargos de divergência, a aplicação de regra técnica de admissibilidade 
recursal. 

III - Na espécie, enquanto o v. acórdão embargado não 
conheceu do recurso especial por não ter realizado o cotejo analítico, por 
ausência de prequestionamento e pela incidência da Súmula 7/STJ, os vv. 
acórdãos apontados como paradigmas adentraram o mérito do apelo nobre.

IV - Essa c. Corte Superior já pacificou o entendimento 
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segundo o qual "não se presta a justificar embargos de divergência o 
dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência 
para a matéria neles versada" (Súmula n.º 158/STJ).

Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EREsp 
1246608/RJ, Relator Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 
09/05/2012). 

Ademais,  verifica-se que a insurgência da embargante traduz mero 

inconformismo com o resultado da lide, o que não pode ensejar o conhecimento do presente 

recurso, a teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema, que rechaça o conhecimento de 

embargos de divergência, quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, 

especialmente quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade 

do recurso especial. Neste sentido: 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.º 115/STJ. FALTA DE 
PEÇA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
N.º 315/STJ. INCIDÊNCIA. ARESTOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA DE 
SEMELHANÇA. REGRA TÉCNICA.

1.  Os embargos de divergência revelam-se inadmissíveis 
quando opostos contra acórdão proferido em sede de Agravo Regimental 
interposto em face de decisão monocrática que negou provimento ao 
Agravo de Instrumento que sequer foi conhecido e que, portanto, não 
apreciou o mérito do Recurso Especial em razão da incidência da Súmula 
n.º 315/STJ, verbis: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial."

2. "Não se admite a oposição de embargos de divergência 
contra decisão proferida em sede de agravo de instrumento, quando não é 
examinado o mérito do recurso especial, como ocorreu no caso, em que o 
agravo não foi sequer conhecido. Súmula n.º 315 do STJ."(AgRg na Pet 
6.336/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 
01/10/2008, DJe 30/10/2008)

3. A similitude exigível para o cabimento dos embargos de 
divergência  não se verifica na hipótese em que o acórdão embargado 
fundou-se na Súmula n.º 115/STF, que se refere ao recurso especial em 
confronto com aresto que tem como base defeito de representação na 
apelação.

4.  Deveras, esta Corte em inúmeros julgados firmou 
entendimento no sentido da impossibilidade de discussão, em sede de 
embargos de divergência, acerca do acerto ou desacerto na aplicação de 
regra técnica relativa ao conhecimento de recurso especial. Precedentes 
desta Corte: EREsp 585091/DF, desta relatoria p/ acórdão, DJ de 
19.09.2005 e AgRg na Pet 4021/RJ, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 
10.10.2005.

3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos EAg 

Documento: 1322725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2014 Página  6 de 4



 
 

 

995092/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04.08.2009). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2013/0334444-4 EREsp  1.386.640 / 

PE

Números Origem:  00095915320114058300  201301747924

EM MESA JULGADO: 21/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei 
Beneti, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Jorge Mussi. 

Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo.
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